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    PREFÁCIO




    Tivemos o privilégio de conhecer Alexandre Rosa Lopes como colega de trabalho na Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). Foi fácil identificar nele um fervoroso entusiasta da pesquisa e da aquisição de novos conhecimentos. Em virtude das vicissitudes da dinâmica profissional, aliadas ao contexto desafiador do período pandêmico, perdemos seu convívio quando foi efetivado como Consultor Legislativo, para posteriormente nos reencontrarmos em um evento do setor de telecomunicações. Durante esse intervalo, sua reputação como um destacado estudioso na temática do compartilhamento de postes já se consolidara.




    Junto com a amizade, foi gratificante também retomar o intercâmbio de ideias relacionadas aos desafios e às oportunidades inerentes à economia digital. Assim, é com imensa satisfação que nos dedicamos à elaboração de singelo prefácio do segundo livro de nosso estimado amigo e escritor.




    A obra “COMPARTILHAMENTO DOS BENS PÚBLICOS: Uma Análise da Governança dos Postes”, de autoria do Dr. Alexandre Rosa Lopes, consolida o autor como referência e doutrinador no tema compartilhamento de postes. O trabalho amplia e complementa elementos do primeiro livro do autor: “COMPARTILHAMENTO DOS POSTES: Fundamentos Teóricos e Soluções Práticas”. Amplia, pois o escopo centra-se no compartilhamento de bens públicos, utilizando o tema compartilhamento de postes como referência para a compreensão do problema mais amplo. Complementa, pois em sua primeira obra, o objeto principal do autor diz respeito ao desafio relacionado ao arbitramento dos conflitos decorrentes do compartilhamento. Já no presente livro, o foco reside na construção do relacionamento entre os agentes econômicos.




    Para cumprir com a proposta, Rosa Lopes faz uma análise jurídica sem prescindir dos necessários fundamentos econômicos, valendo-se do apontamento de lições de expoentes da teoria econômica, como Ronald Coase, Joseph Schumpeter, Sam Peltzman, John Nash, entre outros. Em suma, congrega duas formas de reflexão e de sistematização do pensamento, a jurídica e a econômica, a partir de construção que permite às duas lançar luz uma sobre a outra em benefício da melhor compreensão acerca do relacionamento entre os agentes econômicos e a natureza dos bens públicos (aqui na acepção jurídica do termo, vez que a significação econômica leva em conta outras propriedades) compartilhados.




    Em particular no contexto do compartilhamento de postes, avalia a juridicidade de propostas à mesa e, mais importante, apresenta alternativas inovadoras e viáveis para balizar aparato regulatório eficaz em busca de um equilíbrio complexo e delicado.




    Essa sensibilidade decorre de vários fatores em um ambiente de quase “guerra dos postes”, pois são aproximadamente 50 milhões de postes no Brasil, em que mais de 20 mil ISP’s (do inglês, Internet Service Provider), além de grandes operadoras, se apoiam para prestar o serviço banda-larga. Um mercado multibilionário no qual a maior parte da receita acessória (decorrente do uso da infraestrutura compartilhada) é utilizada na modicidade da tarifa de energia elétrica. Logo, uma alteração nessa condição, pode impactar, ainda que minimamente, a conta de energia elétrica dos consumidores de energia que, de igual modo, são demandantes do acesso à internet em banda larga. Por isso, em sua avaliação, o autor utiliza a doutrina de essential facility para sustentar que, na realidade, os preços por ponto de fixação nos postes têm caráter indenizatório e que devem ser orientados aos custos de compartilhamento, aplicando-se o conceito de servidão administrativa.




    Conquanto cuide-se de tema complexo, Rosa Lopes consegue apresentar, de forma objetiva, uma nova visão sobre compartilhamento de bens públicos em um texto didático. A compreensão também é facilitada pelas referências e identificação precisa dos variados posicionamentos de agentes econômicos sobre a questão para, ao fim e ao cabo, embasar um novo entendimento sobre o tema, com suporte na utilidade e no princípio da autonomia funcional dos bens públicos. Nessa perspectiva, explica que a finalidade do uso do poste, como infraestrutura de acesso a diferentes serviços, extrapola aquele objeto de concessão à distribuidora de energia elétrica.




    Por isso, a leitura dessa obra é recomendada para advogados, engenheiros, economistas, formuladores de políticas públicas, reguladores e demais envolvidos ou interessados no tema compartilhamento de bens públicos, em especial, no tópico compartilhamento de postes.




    Agostinho Linhares




    Doutor e Mestre em Engenharia; Diretor-Executivo do Instituto de Pesquisa para Economia Digital (IPE Digital); vice-presidente do Radio Regulation Board (RRB) da União Internacional de Telecomunicações (UIT).




    Leonardo Euler de Morais




    Mestre e Doutorando em Economia; Diretor-Institucional do Instituto de Pesquisa para Economia Digital (IPE Digital), foi Conselheiro e Presidente da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), onde liderou o Edital 5G no Brasil, e, também, foi membro do Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI) e do Conselho Gestor do Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das Telecomunicações (Funttel).


  




  

    INTRODUÇÃO




    Contextualização




    Frequentemente, a concessão do serviço público importa na transferência da gestão de bens públicos afetos ao serviço para entidades privadas, que passam a explorar esses bens em razão e na medida dos serviços concedidos. Esses bens públicos, classificados como bens reversíveis, podem, porém, ser utilizados para diferentes serviços além do escopo da concessão original. Alguns desses bens, como os postes, integram infraestruturas essenciais para distintos serviços e, portanto, demandam compartilhamento.




    Para os fins do presente trabalho, são consideradas infraestruturas essenciais aquelas indispensáveis à prestação de um serviço público ou uma atividade econômica, que, por sua natureza, tem características que dificultam a duplicação, em razão de altos custos fixos (econômicos e administrativos). Isso prejudica a competição e torna necessária a intervenção estatal. São alguns exemplos: a rede de transportes (rodovias, ferrovias, portos e aeroportos), a energia (redes de distribuição, transmissão), a rede de água e de saneamento.




    Os postes são importantes exemplos de infraestruturas essenciais para o serviço de distribuição de energia elétrica, telecomunicações, iluminação pública e sinalização urbana. O mesmo poste, inclusive, caracteriza-se como infraestrutura essencial para diferentes serviços regulados.




    No setor de telecomunicações, a infraestrutura dos postes ganhou destaque especialmente após a privatização, a política de universalização da telefonia e a expansão das redes de fibra óptica. Esses processos intensificaram a ocupação dos postes, resultando na visível desordem, perceptível em quase todas as cidades do Brasil, que causa poluição visual e riscos elétricos, além de revelar um grande desperdício de recursos, dada a evidente replicação das redes de telecomunicações.




    Segundo a regulação atual, as distribuidoras de energia elétrica são as principais gestoras do compartilhamento de postes e as responsáveis por disponibilizar o acesso e cobrar preços pela ocupação.




    Os cabos de telecomunicações, instalados nos postes, pertencem a milhares de prestadoras de telecomunicações, que muitas vezes ocupam os espaços sem autorização das distribuidoras de energia. Muitas prestadoras enfrentam preços elevados e discriminatórios, o que gera insegurança jurídica, ineficiência econômica e problemas de competição. De fato, monitorar e fiscalizar os postes espalhados por todas as vias de um país com as dimensões do Brasil é um grande desafio.




    Assim, o presente trabalho se ocupa em pesquisar o compartilhamento de bens públicos, utilizando como paradigma a complexa realidade do compartilhamento dos postes. Nesse contexto, a pesquisa foi desenvolvida nos anos de 2021 a 2024, período em que a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) e a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) propuseram um novo regulamento conjunto para o compartilhamento de postes, ainda não editado até o fechamento do trabalho, cuja proposta foi apresentada em duas consultas públicas, que serão analisadas no curso do trabalho.




    No período da pesquisa, em 2023, os Ministérios de Minas e Energia e das Comunicações editaram portaria interministerial estabelecendo a Política Nacional de Compartilhamento de Postes (PNCP), um documento que deveria orientar a elaboração e reformulação da regulação do compartilhamento.




    Ocorre que, apesar de anos de gestação, a proposta de novo regulamento conjunto não encontrou o devido consenso entre a Anatel e a Aneel, sobretudo diante de pontos fundamentais, como o dever ou a facultatividade das distribuidoras de energia em ceder a exploração dos postes para um novo agente.




    A Anatel se posicionou pelo dever de cessão da exploração do poste, aprovando o regulamento conjunto com a referida previsão. A Aneel se mostrou reticente, apresentando objeções ao texto normativo, mesmo depois da aprovação pelo Conselho Diretor da Anatel.




    A falta de consenso entre Anatel e Aneel sobre a cessão da exploração dos postes resultou na intervenção do Ministério de Minas e Energia, que editou o Decreto n.º 12.068, de 20 de junho de 2024.1 Tendo como função primeira regulamentar a licitação e a prorrogação das concessões de distribuição de energia elétrica de que trata o art. 4º da Lei n.º 9.074, de 1995,2 acabou por versar sobre comandos atinentes à temática do compartilhamento de infraestrutura de distribuição.




    No Decreto, o Ministério de Minas e Energia se posicionou em favor da cessão obrigatória da exploração dos postes, impondo às distribuidoras de energia o dever de repassar a gestão do compartilhamento a uma nova entidade, que seria escolhida conforme regulamento futuro a ser editado pelas agências reguladoras.




    Em 23 de julho de 2024, contudo, na 26ª Reunião Pública Ordinária da Diretoria da Aneel, no curso do Processo n.º 48500.003090/2018-13,3 o Presidente da Aneel, mediante Voto-Vista, resolveu declarar extinto o processo de regulamentação, sem decisão de mérito, entendendo que o comando estabelecido no Decreto n.º 12.068/20244 representava um fato novo, que modificou o contexto decisório. O Voto-Vista foi acatado pela unanimidade da Diretoria da Aneel, o que gerou a remessa dos autos para a superintendência responsável pela instrução do processo. O fato é que a Aneel reiniciou o processo de regulamentação, com a frustração de muitas expectativas.




    A decisão da Aneel de extinguir o processo de regulamentação, alegando mudanças contextuais, provocou manifestação contrária da Anatel e do Ministério de Minas e Energia,5 que destacaram a complexidade e a urgência do problema.




    Por tudo, percebe-se o grande desafio em desenvolver o presente trabalho, já que a pesquisa ocorreu no curso dos acontecimentos, o que demandou constantes adaptações e reformulações, dada a permanente alteração de contexto em razão da real crise institucional instaurada. Desse modo, no presente trabalho analisa-se, em muitos capítulos, a última proposta do novo regulamento conjunto de compartilhamento de postes, apresentada e aprovada pelo Conselho Diretor da Anatel.6




    Este estudo, porém, centra-se no compartilhamento de bens públicos e utiliza o caso do compartilhamento de postes como um paradigma relevante para compreender um problema mais abrangente, que perpassa muitos setores da economia. Assim, a compreensão das causas desses problemas é essencial para formular propostas de soluções reais.




    As divergências institucionais e problemas de governança e competência relatados não são meros incidentes ocasionais devido a problemas de comunicação entre atores isolados ou representantes específicos em instituições públicas. Essas divergências têm causas mais profundas e complexas, que merecem uma análise jurídica e econômica mais detida da regulação de serviços e dos bens públicos.




    O problema do compartilhamento, no setor de telecomunicações e de energia, é relevante e original da privatização e da massificação dos serviços de telecomunicações. Esses problemas tendem a crescer se não houver a real identificação de suas causas e da percepção da função e utilidade dos bens públicos.




    O conceito de bem público não deve ser restrito a uma questão de dominialidade,7 mas decorre da função e da utilidade desse bem. Assim, a função do bem, como um instrumento estatal dirigido aos serviços públicos, representa um vetor que permeará o desenvolvimento de todo esse trabalho. Essa percepção é essencial para construir novas soluções regulatórias para o compartilhamento não só dos postes, mas de todos os bens públicos que integram infraestruturas essenciais.




    Objeto: delimitação, pergunta de pesquisa e objetivos




    Apresentado o seu contexto, deve-se primeiramente esclarecer que o presente trabalho tem como escopo a construção de parâmetros jurídicos e econômicos para a compreensão dos problemas e soluções decorrentes do compartilhamento de bens públicos que integram infraestruturas essenciais. O trabalho parte do reconhecimento de que a governança dos bens públicos8 deve considerar a utilidade desses bens para a prestação dos serviços públicos; assim, para definir bem público é necessária a conjugação do critério da titularidade do bem e do critério da função do bem.




    Para o estudo do tema, apresento como caso paradigma o mercado de compartilhamento de postes entre o setor elétrico e de telecomunicações e, nesse contexto, proponho a seguinte pergunta: como a conjugação dos critérios de dominialidade e utilidade pode melhorar a governança e a regulação do compartilhamento de bens públicos,9 particularmente no contexto das infraestruturas essenciais, como os postes, considerando a complexidade e os desafios para o aprimoramento da legislação e dos regulamentos atuais?




    O objetivo principal do presente trabalho é identificar e avaliar fatores que contribuem para a melhor regulação do compartilhamento dos bens públicos, considerando a conjugação dos critérios da dominialidade e utilidade, a partir do estudo do mercado de compartilhamento dos postes entre o setor elétrico e de energia.




    Os objetivos específicos do presente trabalho são:




    1) avaliar a adequação do critério de dominialidade estabelecido pelo Código Civil (art. 98) na definição de bens públicos e sua capacidade de atender às necessidades práticas do compartilhamento;




    2) examinar como a utilidade dos bens públicos, além de sua titularidade, pode legitimar e justificar o exercício do poder de polícia, a concessão de serviços públicos e a gestão de cessão de exploração desses bens;




    3) analisar a coordenação entre agências reguladoras, as diferentes percepções dos problemas e as intervenções isoladas do Poder Judiciário no contexto do compartilhamento de postes;




    4) investigar as manifestações dos agentes econômicos e dos órgãos reguladores em processos administrativos normativos relacionados ao compartilhamento de postes;




    5) identificar os principais desafios e propor soluções para a gestão e regulação do compartilhamento de postes, considerando a necessidade de diferentes formas de intervenção e gestão, por distintos entes administrativos e políticos;




    6) avaliar a eficácia da proposta de novo regulamento de compartilhamento conjunto de postes em resolver problemas relacionados à ocupação, ao monitoramento, à fiscalização e à sanção.




    O foco do presente trabalho é a pesquisa do relacionamento entre os agentes econômicos e o relacionamento do Poder Público com os agentes econômicos. Nesse contexto, não desenvolvo os seguintes assuntos, apesar de sua relevância para o tema: 1) o relacionamento entre órgãos do Poder Público na governança e compartilhamento de bens públicos; 2) as competências decorrentes da estrutura federativa; 3) as interações, as limitações e as formas de resolução de conflitos derivadas do compartilhamento de bens públicos.




    Os assuntos indicados, que não serão desenvolvidos, foram contemplados em obra anterior de minha autoria, cujo objeto principal foi o arbitramento dos conflitos decorrentes do compartilhamento. Sem embargo, considerando a relevância dos temas indicados para a governança do compartilhamento, no presente trabalho, desenvolvo notas e apontamentos relacionados nos seguintes itens: intervenções não setoriais; estratégias coordenadas entre Anatel e Aneel; limitações administrativas municipais que tornam mais custosa a regularização.




    O foco do presente trabalho reside na construção do relacionamento entre os agentes econômicos, assim, como recorte da pesquisa, não destaco as interações políticas, a dimensão política da questão relacionada às dificuldades de coordenação. De fato, a regulação política é essencial para a compreensão mais completa do compartilhamento, sobretudo, diante de bens públicos geridos por entidades políticas distintas, porém, a complexidade e a extensão do tema exigiu a realização do presente recorte, que já se revela bastante desafiador. Portanto, reservo as questões decorrentes da regulação política para pesquisas futuras.




    Problema de pesquisa e justificativa




    Neste trabalho, o problema de pesquisa, relevante e atual, relaciona-se com o dever de compartilhamento dos bens públicos, que integram infraestruturas essenciais para a prestação de serviços públicos.




    Para ilustrar, desenvolvo o dever de compartilhamento dos postes de energia, disposto no art. 73 da Lei n.º 9.472/1997.10 Conforme a norma, o compartilhamento deve ser justo e não discriminatório, atendendo aos princípios do livre acesso e da competição.11 Essas diretivas são diretamente aplicáveis ao mercado de compartilhamento de postes, mas é, por evidência lógica, extensível a todos os mercados de infraestrutura.




    É possível identificar, a princípio, os seguintes setores e bens públicos que devem ser compartilhados: 1) energia elétrica (postes, linhas de transmissão e subestações); 2) transporte (estradas, ferrovias, portos e aeroportos); 3) saneamento básico (redes de água e esgoto e estação de tratamento); 4) infraestrutura digital (cabos submarinos, data centers, infraestrutura de cloud computing); 5) infraestrutura urbana (redes de iluminação pública, sistemas de monitoramento urbano, mobiliário urbano); 6) telecomunicações (redes de telecomunicações, espectro de radiofrequência e as infraestruturas de acesso, como postes, dutos, subdutos e antenas).




    Em todos os casos, o compartilhamento depende, contudo, da interação e comunicação entre os diversos agentes envolvidos, sendo relevante a cultura institucional, cujo elemento fundador é a regulação setorial.12




    No caso ilustrativo da análise, a Anatel e a Aneel propõem a revisão da regulamentação do compartilhamento de postes, considerando os graves efeitos da ocupação irregular, como a competição desleal, a sobrecarga e a deterioração dos postes, interrupções no fornecimento de energia e telecomunicações e prejuízos ao equilíbrio financeiro das distribuidoras.




    As agências reguladoras reconhecem que as medidas atuais se mostraram insuficientes, evidenciando a urgência de um novo regulamento, capaz de equalizar as responsabilidades e custos, incentivar a fiscalização efetiva, fomentar o compartilhamento de infraestrutura entre telecomunicações e estabelecer preços justos para o uso dos postes.




    O estudo do compartilhamento de postes é atual e estratégico.13 Esse mercado se relaciona diretamente com o desenvolvimento nacional14 e apresenta nexo direto e imediato com o princípio da ampla conectividade. O mercado de compartilhamento de postes é representativo dos problemas e soluções do compartilhamento de bens públicos que integram infraestruturas essenciais em setores estratégicos para a economia nacional. O equacionamento dos problemas e das soluções contribuem para o aumento de eficiência da prestação de serviço público, elevação e atração de investimentos, dada a redução do risco e incremento da segurança jurídica e econômica.




    O mercado de compartilhamento de postes ainda mantém nexo direto e imediato com o princípio da ampla conectividade, o desenvolvimento das comunicações e das redes. Deve-se reconhecer que a internet está mais acessível, porém, o custo é ainda um obstáculo para o acesso, em regiões periféricas e até mesmo em centros urbanos.15 Assim, apresenta-se a relevância e a atualidade do tema compartilhamento dos bens públicos de infraestrutura, incluindo o compartilhamento dos postes, já que a expansão da infraestrutura de telecomunicações contribui para a conectividade global.16




    A pertinência e a atualidade do trabalho são evidentes. Para construir a teoria geral do compartilhamento, proponho revisitar o regime jurídico aplicável aos bens públicos que integram as infraestruturas essenciais. Associada à aplicação da doutrina da essential facilities, busco desenvolver a legitimidade do compartilhamento a partir da percepção e valorização da utilidade dos bens públicos, de forma a perseguir a sua função mais eficiente a partir do compartilhamento. Reconheço que o domínio dos bens públicos não justifica per si o regime de direito público. Assim, como o Estado deve a sua existência aos fins que o justificam, o domínio dos bens públicos devem acompanhar a natureza instrumental do próprio Estado, dirigido à consecução de interesses públicos.




    Nesse contexto, reconheço igualmente que o futuro da democracia e do próprio Estado depende do sucesso em resolver problemas de propriedade pública e regulação, que incluem os limites do poder de polícia e a liberdade de ação e gestão dos agentes econômicos.17




    A regulação dos postes, assim como a dos demais bens públicos, deve considerar o bem como um ativo econômico, de forma a potencializar a utilidade e maximizar os espaços de ocupação. É necessária maior funcionalização dos bens públicos, regulação mais flexível e preservação dos poderes elementares de intervenção e planejamento estatal.




    Nesse contexto, percebo o impacto da pesquisa em conceitos tradicionais do Direito Administrativo, tais como o poder de polícia, serviço público, contrato administrativo, discricionariedade e, notadamente, o regime jurídico dos bens públicos. O estudo do compartilhamento pressupõe a investigação das novas formas de intervenção do Estado, cooperação sistemática entre atores públicos e privados,18 novas soluções institucionais para a realização de interesses públicos e o desafio das fronteiras entre público e privado.19




    Hipóteses




    A primeira hipótese desta pesquisa sugere que a definição de bem público pelo critério da dominialidade, estabelecido pelo art. 98 do Código Civil (CC),20 e sua classificação em bens públicos de uso comum do povo, uso especial e dominicais não são suficientes para atender a complexa realidade prática do compartilhamento. É necessário conjugar o critério da dominialidade com o da utilidade, para legitimar a justificar o exercício do poder de polícia, a concessão dos serviços públicos, a gestão de cessão da exploração de bens públicos.




    A deficiente definição dos bens públicos tem reflexos no arranjo institucional, no desenho das competências regulatórias, como ocorre no mercado de compartilhamento dos postes. A Lei Geral de Telecomunicações (LGT) e as normas setoriais falharam em se alinhar com a complexa realidade prática imposta pelo dever de compartilhamento dos postes. Essa desconexão ocorre porque a implementação efetiva da boa gestão do compartilhamento dos postes envolve a interação de diversos agentes e instituições, alguns dos quais não foram considerados na concepção da regulação setorial. Fatores como a falta de coordenação entre as agências reguladoras, as diferentes percepções dos problemas e as intervenções isoladas do Poder Judiciário, além do distanciamento dos centros de poder em relação aos problemas de ocupação, são aspectos que merecem análise na regulação do compartilhamento em geral e, em especial, no compartilhamento dos postes.




    Para comprovar essa hipótese, procede-se à análise das manifestações dos agentes econômicos e dos órgãos reguladores, nos processos administrativos normativos que compõem o corpus de análise da presente pesquisa. O mercado de compartilhamento de postes é ilustrativo para compreender o compartilhamento dos bens públicos que integram as diversas infraestruturas, por ser representativo dos grandes desafios decorrentes da gestão de bens públicos compreendidos e justificados apenas pela sua dominialidade. Os postes são bens necessários para a iluminação pública, a sinalização, a distribuição de energia e as telecomunicações. Trata-se de uma mesma estrutura com diferentes utilidades, que demandam diferentes formas de intervenção e gestão, por diferentes entes administrativos e políticos. Assim, os postes, utilizados por diferentes entes de acordo com a sua função, revelam a insuficiência do critério da dominialidade para justificar a definição, o regime e a intervenção nos bens públicos.




    A segunda hipótese da pesquisa é que a deficiente compreensão legal dos bens públicos gera consequência na edição de Regulamentos incapazes de resolver os problemas do compartilhamento de bens públicos. Igualmente, o caso do compartilhamento de postes é representativo dessa realidade. A proposta de novo regulamento21 de compartilhamento conjunto de postes tende a se revelar como insuficiente para resolver os problemas relacionados à ocupação dos postes, sobretudo no que se refere às atividades de monitoramento, fiscalização e sanção.




    No caso do compartilhamento dos postes, contudo, dois avanços significativos são identificados em relação à precificação do compartilhamento. Primeiro, as agências reguladoras pretendem estabelecer preços para o compartilhamento por meio de atos infralegais, eliminando a necessidade de as partes “negociarem” esses valores, o que reduz recorrentes conflitos administrativos e judiciais sobre o tema. Segundo, as agências sinalizam que pretendem eliminar os descontos dos preços do compartilhamento, hoje revertidos para a modicidade tarifária nas contas de energia elétrica. Essa medida pode incentivar as distribuidoras a gerirem melhor a ocupação dos postes.




    A terceira hipótese desta pesquisa é relativa à cessão da exploração do compartilhamento de bens públicos. Igualmente, o mercado de compartilhamento de postes é utilizado como representativo dessa realidade, considerando a proposta do novo regulamento conjunto de compartilhamento de postes. Destaca-se que a cessão da exploração dos postes é a principal medida, que tem o potencial de contribuir para os problemas da ocupação, mas tal medida dependerá da adoção das seguintes medidas adicionais: 1) seleção isonômica e eficiente da empresa responsável pela gestão dos postes; 2) atribuição de legitimidade e poder de polícia à cessionária, que a capacite para inibir a ocupação irregular; e 3) atribuição de responsabilidade à empresa cessionária, caso não obtenha êxito no saneamento da ocupação dos postes.




    Essas hipóteses e elementos serão avaliados sob os aspectos jurídicos e econômicos, no curso do presente trabalho.




    Direito, economia e política




    A compreensão dos desafios do compartilhamento de infraestrutura demanda análise de processos políticos, econômicos e sociais que desafiam a tradicional concepção do Estado de direito. É necessário considerar o diálogo permanente entre o Direito, a Economia e a Política.




    O Direito é desafiado pelos conceitos reais de escassez, maximização de utilidade e eficiência. A Economia influencia os processos de controle e regulação, de forma a pautar as formas de intervenção do Estado, o exercício do poder de polícia, a prestação dos serviços públicos. De fato, as formas jurídicas passam a se pautar pelas exigências econômicas. No sentido oposto, a Economia é funcionalizada pelos valores e princípios jurídicos, gerando uma via de mão dupla de interseção e influência mútua.




    A intervenção do Estado na economia representa um campo de estudo fértil para a compreensão dessa influência mútua. Essa interseção revela que o Estado é insuficiente para o efetivo controle e até mesmo planejamento das atividades produtivas. Mesmo o uso dos bens públicos deve considerar a realidade econômica, os novos arranjos institucionais que relativizam o caráter exclusivo e imprescindível da potestade estatal no campo da regulação estatal.




    Como aponta Norbert Reich,22 o Direito e a Economia mantêm uma relação de dupla instrumentalidade. Para o mercado funcionar são necessárias a manutenção, a preservação e a operação de institutos jurídicos, como a propriedade, os contratos e a estrutura de instituições organizadas. A Economia modula, interpreta e dinamiza os institutos jurídicos, que passam a se desenvolver sob a ótica e por motivações econômicas.




    O Direito, porém, também influencia e qualifica as relações econômicas; é um instrumento do Estado, que, pelo exercício da regulação, por meio de instituições jurídicas, intervém nas relações econômicas em busca de objetivos e valores socialmente estabelecidos, como a realização de direitos fundamentais e interesses públicos previamente erigidos.




    A par dessa relação mutuamente influente, observo o grande norte estabelecido pelos processos políticos, para a formação e corporificação de interesses, por vezes não tão evidentes. No presente trabalho, não desenvolvo detidamente os processos de formação das decisões políticas, mas reconheço a sua relevância para a tomada de decisão.




    Para ilustrar a relevância desses processos, no caso do compartilhamento de postes, observo a real e atual divergência entre os órgãos reguladores responsáveis pelos setores de energia e telecomunicações. Um dos pontos de divergência mais claros sobre os efeitos da regulação do compartilhamento é quanto à cessão da exploração dos postes. A Anatel formalmente se manifestou a favor da cessão obrigatória da exploração, por meio de um chamamento público liderado pelas agências reguladoras, enquanto a Aneel se manifestou pela cessão facultativa, imputando às distribuidoras o poder de selecionar a exploradora dos postes.




    A divergência política entre a Anatel e a Aneel escalou para os ministérios setoriais. Em um posicionamento único e sem precedentes, o Ministério de Minas de Energia resolveu incluir a previsão de cessão obrigatória no decreto23 que tratava dos atos de renovação dos contratos de concessão de distribuição energia elétrica, assim, pretendendo retirar da seara das agências reguladoras a disciplina da matéria, em um verdadeiro ato de avocação de competência legalmente atribuída às agências reguladoras.




    Esse fato é representativo do poder de direção e equacionamento de conflitos reservados aos processos políticos. De fato, as decisões decorrentes da formulação das políticas públicas formam um plexo de valores e interesses ainda mais obscuros para o escrutínio público e para o controle direto do processo de deliberação. Existem movimentos que buscam a ampla motivação dos atos políticos, mas o efetivo controle ocorre por meio dos processos democráticos de participação popular, responsáveis pelas escolhas dos governantes. As pressões e os processos de tomada de decisão são influenciados e influenciam as decisões econômicas e jurídicas, qualificam e moldam as instituições e as escolhas estratégicas e decisivas.




    Mesmo considerando a relevância da análise do processo político, neste trabalho opto por destacar os processos e conceitos econômicos e jurídicos, em um esforço de isolamento e análise do compartilhamento dos bens públicos.




    O recorte proposto já representa um grande e complexo desafio, que demanda a compatibilização de conceitos, estruturas e institutos distintos da economia e do Direito. Assim, no presente trabalho valorizo os conceitos jurídicos, porém, recorro aos conceitos econômicos, buscando a harmonia e as distinções necessárias.




    O Direito lida com tensões entre liberdade e limitação, autoridade estatal e autodeterminação individual. A ordem de acesso aos bens públicos é pautada pela franca realidade da escassez e da sempre insuficiente satisfação dos interesses e desejos individuais de máxima utilidade.




    Nesse contexto, faz-se necessário compatibilizar os conceitos econômicos e jurídicos. Nos capítulos específicos são apresentados os conceitos jurídicos e econômicos de regulação, poder de polícia, bem público e responsabilidade, preservando, como princípio, a relação entre a Economia e a Direito enunciada.




    O mercado de compartilhamento de postes




    Como observado, para compreender o compartilhamento de bens públicos que integram infraestruturas essenciais utilizo, principalmente, o mercado de compartilhamento de postes, como representativo dos desafios dos temas abrangentes, justamente porque a temática do compartilhamento de postes, com suas múltiplas interações e abordagens, traz enormes desafios.




    O poste é essencial para os serviços de energia elétrica e telecomunicações, que são serviços públicos regulados pela União, por diferentes agências. Ao mesmo tempo, o poste é uma infraestrutura local, que integra o mobiliário urbano, de fácil acesso e disponibilidade e com grande capilaridade. O estudo da ocupação dos postes reclama o exame do direito administrativo, constitucional, ambiental, urbanístico e cível. Demanda, ainda, a pesquisa de normas setoriais e o exame de conceitos de engenharia e economia. Assim, não é por acaso que, apesar de o poste ser tão comum, são poucos os estudos que aceitam os seus desafios.




    O contexto regulatório atual sobre o compartilhamento dos postes das distribuidoras de energia elétrica é integrado pelos principais diplomas de referência, a seguir discriminados.




    1) Lei n.º 9.472/1997, marco regulatório do setor de telecomunicações, prescreve, no seu artigo 73,24 o direito do compartilhamento titularizado pelas prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo e confere competência ao órgão regulador do detentor da infraestrutura de suporte, para arbitrar as condições do compartilhamento.




    2) Resolução Anatel n.º 683/2017,25 que aprova o regulamento de compartilhamento de infraestrutura de suporte à prestação de serviço de telecomunicações.




    3) Resolução Conjunta n.º 1/1999 (Aneel, Anatel e Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP),26 que aprova o regulamento conjunto para o compartilhamento de infraestrutura entre os setores de energia elétrica, telecomunicações e petróleo, trata sobre as diretrizes básicas, as condições de compartilhamento, a disciplina do contrato de compartilhamento e o procedimento de resolução de conflitos.




    4) Resolução Conjunta n.º 2/2001 (Aneel, Anatel e ANP),27 que aprova o regulamento conjunto de resolução de conflitos das agências reguladoras dos setores de energia elétrica, telecomunicações e petróleo, instituindo o procedimento de resolução de conflitos, a previsão da Comissão de Resolução de Conflitos, órgão integrado por representantes da Aneel, Anatel e ANP.




    5) Resolução Conjunta n.º 4/2014 (Aneel e Anatel),28 que aprova o preço de referência para o compartilhamento de postes entre distribuidoras de energia elétrica e prestadoras de serviços de telecomunicações, a ser utilizado nos processos de resolução de conflitos, e estabelece regras para uso e ocupação dos Pontos de Fixação. Existe proposta de revogação da Resolução Conjunta n.º 4/2014 (Aneel e Anatel), objeto da Consulta Pública n.º 73/2021.29




    6) Proposta do Regulamento sobre o Compartilhamento de Infraestruturas entre os setores de Energia Elétrica e de Telecomunicações, objeto do Processo Aneel n.º 48500.003090/2018-13. Na data da elaboração da presente introdução, 15 de janeiro de 2024, a Aneel e a Anatel apresentaram Minuta de Resolução Conjunta,30 que foi objeto de Consultas Públicas. A última versão disponível à época da elaboração do presente trabalho foi apresentada em 8 de novembro de 2023, pela Anatel.




    7) Lei n.º 13.116/2015,31 que estabelece normas gerais para implantação e compartilhamento da infraestrutura de telecomunicações.




    8) Decreto n.º 10.480/2020,32 que dispõe sobre medidas para estimular o desenvolvimento da infraestrutura de redes de telecomunicações e regulamenta a Lei n.º 13.116, de 20 de abril de 2015.




    9) Resolução Aneel n.º 1.044/2022,33 que revogou a Resolução Aneel n.º 797/2017,34 ao estabelecer os procedimentos para o compartilhamento de infraestrutura de Concessionárias e Permissionárias de Energia Elétrica com agentes do mesmo setor, bem como com agentes dos setores de Telecomunicações, Petróleo, Gás, com a Administração Pública Direta ou Indireta e com demais interessados.




    10) Normas ABNT NBR 15214/200535 e NBR 15688/2009,36 que prescrevem normas técnicas para a ocupação e o compartilhamento em postes.




    A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) vêm envidando esforços para compor os novos marcos regulatórios para o compartilhamento de postes de energia elétrica. Destacam-se duas iniciativas que serão analisadas no curso deste trabalho:




    1) a Consulta Pública da Aneel n.º 73/2021,37 registrada no Processo 48500.003090/2018-13, referente à Minuta de Resolução Conjunta que aprova o Regulamento de Compartilhamento de Postes entre Distribuidoras de Energia Elétrica e Prestadoras de Serviços de Telecomunicações. Essa Minuta recebeu contribuições de 2 de dezembro de 2021 a 18 de abril de 2022 e está em processo de deliberação final.




    2) a Consulta Pública da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) n.º 17/2022, registrada no Processo Anatel n.º 53500.014686/2018-89,38 que apresentou a mesma Minuta de Resolução, recebendo contribuições de 15 de fevereiro a 18 de abril de 2022 e está em processo de deliberação final.




    Posteriormente, em 26 de setembro de 2023, por meio da Portaria Interministerial MCOM/MME n.º 10.563/2023, os Ministros das Comunicações e de Minas e Energia instituíram a Política Nacional de Compartilhamento de Postes (PNCP),39 que visa:




    1) otimizar o uso de infraestrutura e diminuir despesas operacionais por meio do compartilhamento de postes entre os setores de energia elétrica e telecomunicações, incluindo provedores de pequeno porte;




    2) incentivar o uso regulamentado e ordenado dos postes de energia elétrica;




    3) minimizar riscos de acidentes que afetam pessoas, infraestruturas e o ambiente, resultantes do uso compartilhado de postes;




    4) assegurar a oferta de serviços de qualidade, a custos reduzidos, para consumidores de energia elétrica e de telecomunicações; e




    5) fomentar o aumento de conectividade e inclusão digital em regiões isoladas ou rurais.




    O dever de compartilhamento é justificado pela relevância da infraestrutura, considerada essencial e indispensável para setores de telecomunicações e energia. Os postes não são facilmente duplicáveis por razões de escala ou tecnologia. Exemplos de infraestruturas essenciais incluem aeroportos, portos e redes de transmissão de energia elétrica. Essa caracterização é relevante para o contexto da regulamentação do compartilhamento de infraestrutura, destacando a necessidade de acesso justo e eficiente a esses recursos essenciais.




    Nos termos do Voto do Relator40 da proposta de atualização da Resolução Conjunta n.º 4/2014, Processo Aneel nº 48500.003090/2018-13, a revisão da regulamentação sobre o compartilhamento de postes é motivada pelas seguintes razões:




    1) inibir a irregularidade da ocupação dos postes de energia. Desde a Resolução Conjunta Aneel/Anatel/ANP n.º 1, de 1999, até a Consulta Pública n.º 16/2018 e a Tomada de Subsídios n.º 28/2018,41 o tema do compartilhamento tem sido continuamente regulamentado. No entanto, a atual realidade mostra uma crescente ocupação clandestina e práticas competitivas desequilibradas, que não só comprometem a segurança, mas também aumentam os custos para a sociedade. Conforme áreas técnicas da Aneel, apenas 42% das prestadoras de telecomunicações com redes físicas mantêm contratos com distribuidoras de energia, evidenciando a presença de prestadoras clandestinas, especialmente as de menor porte. Esse cenário ressalta a necessidade premente de uma intervenção regulatória para garantir a competição justa e a segurança das infraestruturas envolvidas;




    2) sanar problemas de segurança pública e distorções do mercado competitivo. A realidade de muitas prestadoras, principalmente as menores, evitando contratos legítimos com distribuidoras de energia, gera uma competição desleal, em que preços artificialmente reduzidos são oferecidos. Esse cenário não apenas prejudica as empresas reguladas, mas também impõe riscos à segurança e encargos financeiros à sociedade;




    3) reduzir os riscos e custos associados à ocupação desordenada de postes, afetando não apenas os profissionais do setor elétrico e de telecomunicações, mas também a população em geral. Essa ocupação desordenada vai além de uma mera inconveniência, impondo sérios riscos de segurança e custos adicionais expressivos para os serviços de distribuição de energia elétrica. A manutenção das redes elétricas torna-se mais complexa, a vida útil dos postes é reduzida devido à sobrecarga e a demanda por equipes de reparo e infraestrutura de call centers aumenta, especialmente devido ao posicionamento inadequado de cabos de telecomunicações.




    4) para evitar interrupções no fornecimento de energia elétrica, considerando que a ocupação desorganizada dos postes por redes de telecomunicações não apenas compromete a estrutura física e a manutenção, mas também gera prejuízos à continuidade dos serviços públicos;




    5) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão de distribuição de energia, considerando que a atuação de empresas de telecomunicações sem contrato ou com ocupação excessiva dos pontos de fixação resulta em perdas de receita para as distribuidoras de energia, impactando diretamente a tarifa paga pelos consumidores;




    6) otimizar as medidas regulatórias atuais. A eficácia das medidas de fiscalização para mudar o cenário atual tem sido restrita. A Resolução Conjunta n.º 4/2014 foi um passo inicial no processo de regularização, mas, na prática, a meta de regularização dos postes estipulada nessa resolução teve pouco ou nenhum efeito prático na maioria das cidades brasileiras.




    Ainda nos termos do Voto do Relator, o novo regulamento de compartilhamento deve apresentar instrumentos para incentivar a regularização e o compartilhamento intrassetorial, devendo atender os seguintes preceitos:




    1) atribuir às empresas de telecomunicações a maior parte das responsabilidades e custos pela regularização, considerando os elevados custos e perdas de receita causados pela ocupação irregular;




    2) atribuir às distribuidoras a responsabilidade pelo levantamento da situação atual e a fiscalização, com incentivos regulatórios para uma atuação mais efetiva;




    3) estimular soluções como o compartilhamento de cabos e fibras entre as próprias empresas de telecomunicações, reduzindo a necessidade de acesso aos pontos de fixação;




    4) oferecer autonomia aos agentes para desenvolverem seus planos de ação conforme as características locais, promovendo uma abordagem personalizada e eficiente. Essa estratégia é essencial para abordar as variadas realidades, nas diferentes áreas operacionais;




    5) estabelecer um relacionamento equilibrado e isonômico entre os diferentes agentes envolvidos. Isso inclui não apenas a regularização da ocupação dos postes, mas também a definição de condições gerais de compartilhamento e preços para a fixação nos postes, elementos cruciais para assegurar uma operação justa e eficiente entre distribuidoras de energia e empresas de telecomunicações;




    Metodologia 




    Um dos objetivos do presente trabalho é identificar e avaliar fatores que contribuam para a melhor regulação do compartilhamento dos bens públicos, a partir do estudo do mercado de compartilhamento dos postes entre o setor elétrico e de energia.




    No contexto do compartilhamento dos postes, em 2 de dezembro de 2021, a Aneel apresentou Minuta de Resolução Conjunta, que aprova a Revisão da Regulamentação sobre o Compartilhamento de Infraestruturas entre os setores de Energia Elétrica e de Telecomunicações. Essa Minuta foi objeto da Consulta Pública Aneel n.º 73/2021 e recebeu contribuições de 2 de dezembro de 2021 a 18 de abril de 2022, autuadas no Processo Aneel n.º 48500.003090/2018-13.




    Em 15 de fevereiro de 2022, a Anatel apresentou a mesma Minuta de Resolução Conjunta, que foi objeto da Consulta Pública Anatel n.º 17/2022 e recebeu contribuições de 15 de fevereiro de 2022 a 18 de abril de 2022, autuadas no Processo Anatel n.º 53500.014686/2018-89.




    O Diretor-Geral da Aneel e o Conselho Diretor da Anatel, por meio da Minuta de Resolução Conjunta, pretendem aprovar o novo Regulamento de Compartilhamento de Postes entre Distribuidoras de Energia Elétrica e Prestadoras de Serviços de Telecomunicações.




    Assim, na presente pesquisa, o corpus de análise são os documentos que integram os dois processos administrativos normativos referenciados sobre o compartilhamento de postes: o Processo Anatel n.º 53500.014686/2018-89 e o Processo Aneel n.º 48500.003090/2018-13, que objetivam a elaboração da nova Resolução Conjunta sobre o compartilhamento de postes.




    Os documentos que integram o corpus de análise revelam as diferentes perspectivas dos setores de energia e telecomunicações a respeito do compartilhamento de postes. Esses processos contêm manifestações das agências reguladoras e das instituições representativas dos entes regulados, além dos agentes econômicos interessados. Assim, por meio da análise dos documentos que integram os processos administrativos, é possível extrair uma visão abrangente dos agentes sobre o tema, avaliar e comparar as diversas contribuições com os princípios e com o referencial teórico deste estudo.




    Na presente pesquisa, utilizo como metodologia a Análise Textual Discursiva (ATD),42 que tem como referência, no Brasil, os trabalhos de Roque Moraes e Maria do Carmo Galiazzi e fornece relevantes instrumentos para compreender e sistematizar o conteúdo dos documentos que integram os processos administrativos dos novos regulamentos do compartilhamento de postes.




    A ATD utilizada na pesquisa compreende as seguintes características:




    1) reconhece a subjetividade e enfatiza a causalidade interna para compreender os discursos e as motivações e diferenças entre seus emissores, o que possibilita uma análise que não se limita estritamente ao materialismo ou ao idealismo, mas se concentra na consciência humana capaz de interpretar a realidade. Assim, a presente pesquisa se afasta de uma abordagem objetivista, característica das ciências naturais, e valoriza a subjetividade e a causalidade interna, focalizando na consciência e nas manifestações das instituições relevantes para a governança do compartilhamento de postes;




    2) caráter iterativo e adaptável, permitindo um aprofundamento contínuo na compreensão dos fenômenos estudados. Essa natureza iterativa da pesquisa fenomenológica é destacada, permitindo uma interação dialética entre os aspectos filosóficos e metodológicos, sem se confinar a uma sequência rígida de passos. Assim, ocorre um processo contínuo de descrição e interpretação, composto por ciclos de pesquisa que buscam uma compreensão cada vez mais profunda dos fenômenos. Esse método é construído em etapas iterativas, permitindo ajustes e redirecionamentos conforme a pesquisa progride, destacando a importância do “inacabamento” como uma característica essencial da fenomenologia;




    3) qualificado pelo procedimento de desconstrução e reconstrução do texto, que se inicia pela unitarização e divisão do texto em unidades menores para, em seguida, proceder à organização das unidades em categorias alinhadas aos objetivos do estudo, revelando compreensões emergentes do fenômeno.




    Assim, no presente trabalho, a ATD é estruturada em três etapas principais: 1) a desconstrução de textos em unidades de significado (US); 2) o estabelecimento de relações entre essas unidades, para formar categorias; e 3) a geração de novos entendimentos emergentes e desenvolvimento de explicações sobre a posição e o discurso de cada grupo de agentes.




    No decorrer da pesquisa, serão apresentados elementos para compreender e aplicar a ATD ao problema de pesquisa.




    Marco teórico




    Este trabalho adota como marcos teóricos o funcionalismo, como teoria da regulação dos bens públicos, o neoinstitucionalismo, de Elinor Ostrom, e o Institucionalismo Econômico Original (IEO).




    Para o desenvolvimento do trabalho são utilizados instrumentos da Análise Econômica do Direito (quando compatível com a abordagem institucionalismo proposta) e outras referências, a depender do tema desenvolvido no capítulo.




    O presente trabalho apresenta uma maior abertura metodológica, de forma a utilizar métodos e instrumentos sincréticos mais amplos para construir soluções dirigidas ao compartilhamento de bens públicos, a exemplo das diretivas expressas nos arts. 20 e 21 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro43 e a abertura proposta pelas contribuições do procedimento da Análise de Impacto Regulatório.




    Não obstante, destaco a forte influência dos seguintes grupos de pensamento para a presente pesquisa:




    1) Evolucionismo: influenciado por Darwin, Thorstein Veblen, fundador do IEO, viu as instituições econômicas e sociais como evolutivas, adaptando-se e mudando com o tempo. Destacam-se a abordagem evolucionária para as ciências sociais, a importância da história no desenvolvimento das instituições e a análise de processos com foco na causalidade cumulativa.




    2) Psicologia comportamental: Veblen integrou a visão de que o comportamento econômico é influenciado por hábitos, instintos e emoções, além de fatores econômicos. A pesquisa enfoca a sequência de mudanças nos métodos humanos, considerando o homem como um ser ativo, cujas ações econômicas são dirigidas a objetivos.




    3) Pragmatismo: Veblen adotou o pragmatismo de William James e Charles Sanders Peirce, que valoriza a ação e a experiência sobre princípios abstratos. As instituições econômicas são vistas como práticas habituais que evoluem pela experiência. No trabalho rejeito noções fixas de tendências ou fins definitivos em favor de uma análise baseada nos resultados práticos das instituições.




    A relação entre o Institucionalismo Econômico Original (IEO) e a Análise Textual Discursiva (ATD) se manifesta na construção dos seguintes fatores comuns:




    1) definição de instituição: a ATD e o IEO compartilham uma visão sobre instituições definidas por práticas comuns, regras para repetição e estabilidade, e um senso comum que justifica essas atividades. Os sujeitos do discurso, como prestadoras de telecomunicações, distribuidoras de energia elétrica e agentes reguladores (Anatel e Aneel), são considerados instituições nesse contexto;




    2) contexto e evolução cultural: ambas as abordagens valorizam o contexto cultural e histórico na evolução das instituições e reconhecem a importância da dinâmica e da adaptação ao longo do tempo, entendendo instituições como entidades em constante mudança;




    3) crítica e reflexividade: o IEO e a ATD encorajam uma postura crítica que questiona as normas estabelecidas e considera as implicações sociais das estruturas de poder, buscando entender as camadas subjacentes de significado;




    4) hábitos e convenções: tanto o IEO quanto a ATD examinam o papel dos hábitos e das convenções na formação das instituições e como eles refletem na linguagem, solidificando-se em práticas sociais normativas;




    5) agência e estrutura: essas abordagens investigam a interação entre a agência individual e as estruturas institucionais, analisando como os textos e discursos são influenciados e influenciam os indivíduos e o contexto social.




    Essa sinergia entre o IEO e a ATD permite considerar a complexidade das instituições,44 a influência do contexto histórico e cultural, e a interação entre os diferentes agentes envolvidos.45 Ao fim do trabalho são desenvolvidos vetores diretivos para a melhor regulação, a partir da análise das contribuições dos agentes nos processos regulamentares e do empirismo de Elinor Ostrom.




    O inafastável viés da pesquisa




    O presente trabalho é qualificado pelo meu esforço de isenção ao compreender o tema, daí a preocupação em enunciar com mais detalhes a metodologia e o referencial teórico proposto. Ademais, é fruto de pesquisas desenvolvidas ao longo de seis anos, bem como da minha compreensão e lida diária no setor de telecomunicações. Durante treze anos, integrei, como servidor público, os quadros da Anatel, atuando diretamente no tema de compartilhamento de postes, na construção do regulamento conjunto do compartilhamento e na Comissão de Resolução de Conflitos das Agências Reguladoras. Assim, eu tive a oportunidade de construir o modelo das primeiras decisões da Comissão, deliberar sobre os parâmetros e a aplicação dos regulamentos setoriais e das resoluções conjuntas então vigentes.




    Destaco esses pontos para evidenciar que, apesar de não mais integrar os quadros da Anatel, por muito tempo fui influenciado pela perspectiva do setor de telecomunicações, como agente regulador e preocupado mais especificamente com o setor. Existe, é claro, um esforço, como pesquisador, para buscar a neutralidade de posicionamentos e valorizar os interesses do setor elétrico, porém, é natural que os anos na Anatel imprimam, no meu olhar, uma perspectiva em favor do setor de telecomunicações.




    A percepção dessa realidade e do viés é o princípio do caminho em favor de mais autonomia e percepção crítica mais isenta do fenômeno do compartilhamento. Desse modo, no período de desenvolvimento da pesquisa, abandonei algumas suposições e mesmo algumas convicções doutrinárias, inclusive, algumas expressas na minha obra anterior sobre o arbitramento dos conflitos decorrentes do compartilhamento de postes. Nada como a pesquisa e a reflexão para demonstrar o quanto as certezas mais sólidas se desmancham diante do estudo mais detido.




    Como o presente trabalho é resultado de uma pesquisa qualitativa, na coleta e sistematização dos dados e argumentos não atuo apenas como mero observador, mas como agente ativo na formulação do conhecimento, aplicando minhas teorias, sejam elas declaradas, sejam subentendidas, ao material textual. Essa aplicação teórica é decisiva na formação dos significados, trazendo a minha subjetividade para o processo e permitindo que cada tema estudado seja um reflexo também da minha interpretação.




    A pesquisa é um processo que vai além de um procedimento mecânico; é um esforço hermenêutico que demanda interpretação. Ao mergulhar no texto, utilizo minhas teorias e conhecimentos, sejam eles explicitamente articulados ou operando de forma tácita. Esse é um processo dinâmico que exige um envolvimento ativo da minha parte, em que inferências são essenciais para conectar o texto ao seu contexto mais amplo. Importa, contudo, reconhecer que as minhas interpretações também estão circunscritas pelo contexto em que o texto se insere e pelos discursos predominantes que o cercam.




    Nesse sentido, na condução da pesquisa, reconheço a importância de estabelecer minha autoria, construindo argumentos e teses que reflitam minhas contribuições teóricas ao campo do conhecimento. No processo interpretativo, posiciono-me firmemente como o autor do trabalho, entendendo que a formulação desses argumentos e teses não só valida a pesquisa, mas também demarca a minha contribuição única ao estudo do compartilhamento dos bens públicos.




    Como pesquisador, assumo a autoria dos textos resultantes do esforço construtivo e rigoroso. Esses metatextos, que expressam minhas compreensões e intuições, são submetidos a um processo de crítica e validação. Essencial reconhecer, porém, que, no final, eles representam minha voz singular e contribuição ao campo de estudo.




    Atuo ativamente em todo o processo de pesquisa. Minha autoria se manifesta na escolha do tema, na coleta de dados, na desconstrução de conceitos preexistentes e na emergência de novas compreensões. Além disso, envolvo-me na comunicação e validação dessas novas compreensões. Assumo total responsabilidade por essas construções teóricas, que são fruto de um envolvimento profundo e detalhado com o fenômeno investigado, buscando o rigor que a pesquisa acadêmica exige.




    Estrutura do trabalho 




    O presente trabalho contém três seções, assim descritas: 1) o relacionamento entre os agentes econômicos e a natureza dos bens públicos compartilhados; 2) a percepção dos agentes econômicos sobre a regulação do compartilhamento dos postes; e 3) a análise prescritiva da regulação do compartilhamento.




    A primeira estrutura representativa da divisão nas três seções indicadas decorre da aplicação do referencial teórico. A primeira seção se ocupa do relacionamento entre os agentes econômicos. A segunda seção trata do relacionamento dos agentes econômicos com o Poder Público. Esses relacionamentos indicados na primeira e na segunda seções compõem a estrutura de incentivos que conformam o mercado de compartilhamento. Na terceira seção desenvolvo a análise prescritiva sobre os temas do compartilhamento, propondo vetores diretivos, a partir da aplicação e adaptação dos princípios de Elinor Ostrom.




    Os capítulos que integram as seções indicadas resultam da aplicação da Análise Textual Discursiva (ATD), como metodologia proposta. Após a análise detida de todos os documentos que formam o corpus de análise, identifiquei e agrupei o posicionamento dos grupos de agentes (clusters) em temas que nomeiam os capítulos.




    Assim, são identificados os seguintes clusters: 1) os reguladores (Anatel e Aneel); 2) as distribuidoras de energia elétrica; e 3) as prestadoras de telecomunicações. A estruturação dos capítulos corresponde, portanto, às principais categorias emergentes da análise dos documentos e das contribuições em consultas públicas do novo regulamento do compartilhamento de postes, como exemplificativo e referência para a análise do tema principal – o compartilhamento dos bens públicos.




    Nesse sentido, na primeira seção, identifico a desigualdade entre os agentes econômicos e a análise crítica sobre a origem dessas diferenças, a viabilidade potencial do tratamento diferenciado entre os agentes e a análise do arranjo institucional do mercado de compartilhamento. Apresento os riscos potenciais do uso do poder de mercado dos agentes, que detém primariamente o poder de exploração dos bens públicos, para impor condições contratuais do compartilhamento, considerando a natureza dos bens como uma infraestrutura essencial aos serviços públicos.




    A desigualdade do relacionamento entre prestadoras e distribuidoras impõe a intervenção do Poder Público, analisada na segunda seção. Nela, são expostos problemas e soluções relacionadas à regulação atual, à regularização da ocupação e à regulação de preços dos bens públicos, conforme a percepção dos próprios agentes que compõem o mercado de compartilhamento de postes.




    O relacionamento entre os agentes econômicos e o relacionamento com o Poder Público são capazes de estruturar incentivos relacionados à saturação e às barreiras de desmobilização. Esses incentivos são analisados na seção três, na qual defendo a importância da identificação dos problemas; o compartilhamento e o poder de polícia; e os modelos e vetores para a governança do compartilhamento. Nessa seção, apresento um paralelo dos postes com os recursos comuns e uma construção de fatores que contribuem para a governança segundo estudos de Elinor Ostrom, para então responder à pergunta principal do trabalho, identificando e avaliando os fatores para a melhor regulação do compartilhamento dos bens públicos.


  




  

    SEÇÃO I




     O RELACIONAMENTO ENTRE OS AGENTES ECONÔMICOS E A NATUREZA DOS BENS PÚBLICOS COMPARTILHADOS


  




  

    1 INTRODUÇÃO: A DIFERENTES PERCEPÇÕES DOS AGENTES




    A percepção dos agentes econômicos no mercado de compartilhamento reflete a complexidade de sua estrutura orgânica. O compartilhamento de bens públicos pressupõe o relacionamento de agentes em distintas posições. Esse compartilhamento pode ocorrer entre empresas do mesmo setor, como no caso do compartilhamento de redes de telecomunicações, ou de setores diferentes, como no compartilhamento de postes, no qual o poste é utilizado por prestadoras de telecomunicações e distribuidoras de energia elétrica.




    Em todos os casos, o compartilhamento de bens públicos que integram infraestruturas essenciais demanda análise da percepção dos agentes sobre o problema e a identificação de seus interesses, considerando sua estrutura e posição.




    Neste trabalho, o mercado de compartilhamento de postes é utilizado como referência para o estudo dos mercados de compartilhamento de bens públicos. Embora o mercado de referência possua peculiaridades que devam ser especificamente analisadas, sua complexidade e seus desafios servem como exemplo para o estudo dos demais mercados.




    Inicialmente, nesta seção, apresento a primeira aplicação da metodologia, enunciando os parâmetros para o agrupamento dos grupos de agentes e um panorama quantitativo de suas manifestações nas contribuições públicas sobre o novo regulamento de postes. Também mostro a percepção dos agentes sobre os problemas de relacionamento entre as prestadoras de telecomunicações e distribuidoras de energia elétrica. Essa descrição pode ser replicada como modelo para o estudo dos mercados de compartilhamento de bens públicos, considerando a relevância das percepções dos agentes que compõem o mercado, para a construção de soluções regulatórias e mercadológicas.




    Ainda, desenvolvo a crítica dos posicionamentos dos agentes acerca da desigualdade entre eles. Assim, a presente seção é investigativa, mas também propositiva e normativa, já que nela analiso criticamente as origens, os problemas e as soluções decorrentes da desigualdade entre os agentes.




    Pelo exposto, apesar de essa parte enfatizar o mercado de compartilhamento de postes como estudo de caso, os passos metodológicos podem ser utilizados como modelo para a análise e pesquisa de outros mercados de compartilhamento de bens públicos.


  




  

    2 ARRANJO INSTITUCIONAL NO MERCADO DE COMPARTILHAMENTO




    No presente trabalho, as principais referências para compreender o compartilhamento de bens públicos são o institucionalismo e o neoinstitucionalismo, que possuem muitas vertentes, autores e identidades; porém, como o próprio nome sugere, o institucionalismo tem como foco e identidade original o estudo das instituições e seus comportamentos.




    Identificar as instituições no contexto do compartilhamento é o primeiro passo fundamental para compreender o problema e iniciar um esboço para o tratamento de soluções desses problemas identificados.




    A identificação das instituições, ainda que não formalizadas, pode ser realizada por meio do exame das interações e do fluxo de informação entre agentes. John R. Munkirs,46 em seu estudo sobre o planejamento privado centralizado nos Estados Unidos da América (EUA), demonstra a importância de considerar instituições como unidades de análise. Ao estudar o sistema financeiro dos EUA, o autor descobriu uma nova instituição econômica, composta por um conjunto de instituições financeiras que, embora não organizadas formalmente, apresentavam normas refletindo o comportamento coletivo dos membros.




    Para identificar essa instituição, Munkirs investigou as conexões tanto diretas quanto indiretas entre grandes corporações, buscando compreender a dinâmica do fluxo de informação entre elas. O critério fundamental para estabelecer uma ligação entre empresas era a presença de relações que facilitassem o compartilhamento de informações, revelando a existência de cooperação mútua.




    Para tanto, deve-se analisar as ações coletivas das instituições, manifestadas por diversos canais, como decisões das diretorias, portarias e resoluções, sem se ater unicamente às motivações individuais,47 e sim observando como o sistema fomenta a colaboração.




    No trabalho, utilizo o mercado de compartilhamento de postes como ponto de partida para compreender o compartilhamento de bens públicos que integram infraestruturas essenciais. No caso, é possível identificar os grupos de instituições que formam o mercado de compartilhamento de postes segundo a manifestação dos agentes nas consultas públicas sobre o novo regulamento. A participação social formalizada nos processos administrativos é uma importante fonte de identificação da identidade e dos interesses dos agentes, o que pode revelar o grau de adesão das soluções regulatórias previstas no novo regulamento.




    Apesar da centralidade do conceito de instituição para o institucionalismo e o neoinstitucionalismo, a sua definição permanece ambígua e sujeita a diversas interpretações dentro da doutrina, conforme aponta Walter Neale.48




    Essa falta de clareza conceitual apresenta um obstáculo para a análise institucional, evidenciando a necessidade de uma compreensão mais consistente e precisa do termo para avançar no estudo das dinâmicas institucionais e seu impacto no mercado.




    No presente trabalho, utilizo os diversos critérios de definição de instituições para classificar os grupos de agentes que contribuíram nas consultas públicas do regulamento de compartilhamento de postes. Assim, são apresentados os seguintes enfoques das diferentes definições de instituições:




    Quadro 1 – Diferentes definições de instituições




    

      

        

          	

            1º Enfoque


          



          	

            Instituição é representativa de um hábito49, revelando-se como uma ação culturalmente condicionada50


          

        




        

          	

            2º Enfoque


          



          	

            Instituição é a ação coletiva que controla, libera e expande a conduta individual51, a partir de regras de comportamento e pensamento52 socialmente compartilhados.53


          

        




        

          	

            3º Enfoque


          



          	

            Instituição revela um padrão de comportamento baseado nas expectativas sociais54 e na crença compartilhada.55


          

        




        

          	

            4º Enfoque


          



          	

            Instituição é a arena para alcançar objetivos,56 formada por uma estrutura de oportunidade e restrições.57


          

        


      

    




    Utilizando esses enfoques, identifico características e interesses prevalentes dos grupos de instituições para a análise de suas possíveis reações às soluções regulatórias propostas no regulamento. O primeiro e mais evidente agrupamento de instituições no mercado de compartilhamento de postes é o que separa o mercado em três grupos de instituições distintos:




    Quadro 2 – Grupos de instituições




    

      

        

          	

            Grupo


          



          	

            Descrição


          

        




        

          	

            1


          



          	

            Prestadoras de serviços de telecomunicações


          

        




        

          	

            2


          



          	

            Distribuidoras de energia elétrica


          

        




        

          	

            3


          



          	

            Agências reguladoras (Anatel e Aneel)


          

        


      

    




    Identificados os critérios, conceitos e enfoques, a partir da leitura das contribuições em consulta pública, é possível enumerar as características prevalentes de cada grupo, conforme quadro a seguir:




    Quadro 3 – Grupos de instituições e suas características




    

      

        

          	

            GRUPO 1 – PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES


          

        




        

          	

            Enfoques da definição das Instituições


          



          	

            Características prevalentes 


          

        




        

          	

            1º Enfoque = instituição como hábito e ação culturalmente condicionada.


          



          	

            Analisando as instituições sob a perspectiva de hábitos e ações culturalmente condicionadas, observa-se que as prestadoras de telecomunicações tendem a maximizar a utilização dos postes buscando reduzir custos, o que frequentemente resulta em ocupações irregulares e na sobrecarga dos postes. Tal comportamento é moldado por uma cultura que tolera a irregularidade, apesar das normas formais estabelecidas para a ocupação. Essa prática reflete a internalização de um padrão de comportamento que prioriza o benefício imediato em detrimento do cumprimento da regulamentação.


          

        




        

          	

            2º Enfoque = instituição como ação coletiva que controla, libera e expande a conduta individual, a partir de regras de comportamento e pensamento socialmente compartilhados.


          



          	

            Analisando a instituição sob a ótica de ação coletiva que regula, possibilita e amplia, observa-se que as prestadoras de telecomunicações visam otimizar os benefícios da ocupação dos postes. No entanto, essa busca não é moderada por um código de conduta entre os agentes que restrinja a ocupação excessiva. No setor de telecomunicações, a prática da ocupação irregular é incentivada pela competição de preços. A falta de monitoramento, fiscalização ou penalização entre os competidores quanto à conduta irregular reforça esse comportamento, destacando a ausência de mecanismos efetivos de autorregulação que possam coibir tais práticas no setor.


          

        




        

          	

            3º Enfoque = instituição como padrão de comportamento baseado nas expectativas sociais e na crença compartilhada.


          



          	

            Ao considerar as instituições como construções mentais e padrões de comportamento correlacionados, baseados na confiança nas expectativas sociais e crenças compartilhadas, nota-se que as prestadoras de telecomunicações operam sob a expectativa de que condutas irregulares na ocupação dos postes não serão efetivamente combatidas. Essa percepção fomenta a prática da ocupação irregular, uma vez que prevalece a crença de que não haverá represálias significativas por parte das distribuidoras de energia ou dos órgãos reguladores. Adicionalmente, há uma expectativa recíproca de que as distribuidoras não procederão com a desmobilização generalizada dos ativos irregulares, considerando os custos elevados e as complexidades envolvidas nesse processo. Essas expectativas compartilhadas criam um ciclo que perpetua a ocupação irregular dos postes, evidenciando a necessidade de revisão e reforço das estratégias regulatórias e de fiscalização no setor.


          

        




        

          	

            4º Enfoque = instituição como arena para alcançar objetivos, formada por uma estrutura de oportunidade e restrições.


          



          	

            Analisando as instituições como arenas para a realização de objetivos e como estruturas que oferecem oportunidades e impõem restrições, observa-se que as prestadoras de telecomunicações se apoiam nos valores predominantes no setor, como a ênfase na competição e na universalização do acesso, para maximizar suas vantagens econômicas. Esses agentes buscam ampliar a influência da Anatel na regulação do compartilhamento e na determinação dos preços, aproveitando-se da convergência de valores e da proximidade institucional para aprimorar a comunicação e fortalecer sua influência. Tal dinâmica destaca como os agentes do setor de telecomunicações influenciam a gestão do compartilhamento, moldando o acesso ao direito de propriedade e à utilização dos recursos.


          

        




        

          	

            GRUPO 2 - DISTRIBUIDORAS DE ENERGIA ELÉTRICA


          

        




        

          	

            Enfoques da definição das Instituições


          



          	

            Características prevalentes 


          

        




        

          	

            1º Enfoque = instituição como hábito e ação culturalmente condicionada.


          



          	

            Ao observar as instituições sob a ótica de hábitos e ações culturalmente condicionadas, nota-se que as distribuidoras de energia tendem a adotar uma postura de inércia e complacência frente às condutas irregulares das prestadoras de telecomunicações. Essa postura é frequentemente justificada pela alegação de insuficiência na fiscalização e aplicação de sanções por parte da Anatel, considerando, inclusive, que as distribuidoras não têm à disposição instrumentos e ferramentas próprios do poder de polícia para combater efetivamente a ocupação irregular. A abordagem frequentemente passiva das distribuidoras é influenciada pelos elevados custos envolvidos tanto na fiscalização quanto na desmobilização das instalações irregulares, evidenciando uma dinâmica em que a responsabilidade pela regulação efetiva é externalizada para a agência reguladora, enquanto as práticas irregulares persistem devido às barreiras econômicas e culturais inerentes ao processo de fiscalização e correção.


          

        




        

          	

            2º Enfoque = instituição como ação coletiva que controla, libera e expande a conduta individual, a partir de regras de comportamento e pensamento socialmente compartilhados.


          



          	

            Ao examinar as distribuidoras de energia como instituição que regula, possibilita e amplia a ação coletiva, e considerando-a como um conjunto de normas de comportamento e pensamento socialmente compartilhadas, percebe-se que esta desempenha um papel central na gestão de infraestrutura essencial para o setor de telecomunicações. Com seu poder de mercado, as distribuidoras estabelecem unilateralmente as condições para o uso e o preço do compartilhamento de seus postes. Elas adotam uma abordagem ambivalente: por um lado, comunicam formalmente a necessidade de adesão às normas estabelecidas de ocupação; por outro, na prática, podem demonstrar certa tolerância à ocupação irregular, dadas as dificuldades práticas e os custos envolvidos na remoção de instalações irregulares das redes de telecomunicações.


          

        




        

          	

            3º Enfoque = instituição como padrão de comportamento baseado nas expectativas sociais e na crença compartilhada.


          



          	

            Analisando as distribuidoras de energia sob a perspectiva de que as instituições são padrões de comportamento baseados na confiança em expectativas sociais e crenças compartilhadas, percebe-se que essas distribuidoras cultivam a expectativa de que a resolução de problemas relacionados à ocupação dos postes não recai sobre elas, mas sim sobre as próprias prestadoras de telecomunicações, que devem manter uma comunicação efetiva com a população. Além disso, atribuem à Anatel a responsabilidade de fiscalizar, sancionar irregularidades e potencialmente limitar o número de agentes autorizados no setor, transferindo a responsabilidade pela manutenção da ordem e pelo cumprimento das normas no espaço compartilhado.


          

        




        

          	

            4º Enfoque = instituição como arena para alcançar objetivos, formada por uma estrutura de oportunidade e restrições.


          



          	

            Ao interpretar o grupo das distribuidoras de energia como arenas que moldam a realização de objetivos e atuam como estruturas que tanto possibilitam quanto restringem ações, torna-se evidente que esta instituição se alinha aos valores setoriais, priorizando a segurança e a estabilidade econômica dos contratos. Dentro de um ambiente fortemente regulado, que garante a estabilidade e mantém o monopólio da distribuição de energia, as distribuidoras tendem a ser mais resistentes a mudanças, especialmente aquelas que afetam o ambiente regulatório. O processo de compartilhamento de postes, apesar de não ser um elemento central para essas instituições, se torna um ponto de tensão, pois diverge da sua missão principal. As manifestações provenientes do setor elétrico, que apontam para uma falta de especialização ou inclinação para o compartilhamento, reforçam essa percepção. As distribuidoras de energia salientam que a concessão do serviço de distribuição de energia elétrica não inclui a gestão da infraestrutura para o setor de telecomunicações, evidenciando uma clara delimitação de suas responsabilidades e interesses.


          

        




        

          	

            GRUPO 3 - AGÊNCIAS REGULADORAS


          

        




        

          	

            Enfoques da definição das Instituições


          



          	

            Características prevalentes 


          

        




        

          	

            1º Enfoque = instituição como hábito e ação culturalmente condicionada.


          



          	

            Analisando as agências reguladoras a partir da perspectiva de hábitos e ações influenciadas culturalmente, percebe-se uma tendência dessa instituição em responder de maneira reativa às questões relacionadas à ocupação dos postes. Ela orienta que os conflitos e a administração do compartilhamento devem ser resolvidos pelos próprios agentes econômicos envolvidos. Para tal, define diretrizes gerais de ocupação e estipula metas de regularização, intervindo em situações específicas e isoladas por meio da Comissão de Resolução de Conflitos, somente quando acionadas pelas partes interessadas.


          

        




        

          	

            2º Enfoque = instituição como ação coletiva que controla, libera e expande a conduta individual, a partir de regras de comportamento e pensamento socialmente compartilhados.


          



          	

            Examinando as agências reguladoras sob a perspectiva de que atuam como facilitadoras da ação coletiva e estabelecedoras de normas de comportamento e pensamento, identifica-se uma abordagem de neutralidade por parte dessas entidades em relação à administração da ocupação dos postes. Assim, embora expressem formalmente a importância do cumprimento das normas de ocupação, na prática, adotam uma postura ambivalente, emitindo diretrizes sem assegurar efetivamente a sua aplicação ou fiscalização.


          

        




        

          	

            3º Enfoque = instituição como padrão de comportamento baseado nas expectativas sociais e na crença compartilhada.


          



          	

            Ao abordar as agências reguladoras com o entendimento de que as instituições se configuram como padrões de comportamento ancorados na confiança em expectativas sociais e crenças comuns, identifica-se que essas agências sustentam a visão de que a resolução dos desafios relativos à ocupação dos postes cabe aos próprios agentes envolvidos. Esse enfoque pressupõe que as agências assumem um papel de direcionamento e supervisão, esperando que as entidades reguladas adotem as medidas necessárias para a gestão adequada da ocupação dos postes, baseadas nas orientações e molduras regulatórias estabelecidas, como metas e padrões de regularização da ocupação.


          

        




        

          	

            4º Enfoque = instituição como arena para alcançar objetivos, formada por uma estrutura de oportunidade e restrições.


          



          	

            Ao interpretar as agências reguladoras como arenas que moldam a realização de objetivos e atuam como estruturas que tanto possibilitam quanto restringem ações, observa-se que essas agências adotam uma abordagem de não intervenção direta na gestão das ocupações. Essa postura é moldada pela complexidade e amplitude dos desafios enfrentados, que são incrementados pela vasta dispersão geográfica e pela especificidade das situações envolvidas. A natureza da administração regulatória, caracterizada por processos burocráticos e rigidez pautada pela estrita legalidade, conduz a uma abordagem cautelosa e deliberada, que é vista como essencial para permitir uma análise profunda e um consenso informado entre os diversos agentes reguladores. Adicionalmente, a influência de órgãos de controle externo reforça a tendência à cautela nas decisões regulatórias.


          

        


      

    




    Cada grupo de agentes destacado anteriormente desempenha um papel distinto, contribuindo para a dinâmica do compartilhamento e influenciando a formulação e implementação de políticas regulatórias, além de afetar as práticas operacionais e estratégicas no setor.




    O primeiro agrupamento acima é relevante, mas comporta novas divisões. É necessário considerar que o grupo “prestadoras de serviços de telecomunicações” não é homogêneo. O porte da prestadora conforma interesses distintos. A grande prestadora tem uma realidade estrutural e funcional nitidamente diferente de uma pequena prestadora. Assim, para os fins da presente pesquisa, a par da enunciação panorâmica indicada, proponho o seguinte agrupamento: 1) grandes prestadoras telecomunicações; 2) médias prestadoras de telecomunicações; 3) prestadoras de telecomunicações de pequeno porte; e 4) distribuidoras de energia elétrica.




    Na presente pesquisa, não destaco o grupo das agências reguladoras, dado que a percepção dos problemas e a construção das soluções estão registradas no novo regulamento de compartilhamento de postes, assim revelado no quadro normativo apresentado no decorrer do presente trabalho, após a enunciação das percepções dos agentes econômicos agrupados, conforme a presente proposta.


  




  

    3 PARAMETRIZAÇÃO E AGRUPAMENTO A PARTIR DAS DIFERENÇAS ENTRE OS AGENTES 




    O corpus de análise é formado pelos documentos que integram o Processo Aneel n.º 48500.003090/2018-13 e o Processo Anatel n.º 53500.014686/2018-89. Como observado, os dois processos foram instaurados com o objetivo de construir o novo regulamento de compartilhamento de postes, eleito na pesquisa, como representativo para o estudo do compartilhamento de bens públicos que integram infraestruturas essenciais.




    Muitos agentes apresentaram manifestações no curso dos dois processos, sobretudo no curso da Consulta Pública Aneel n.º 73/2021 e da Consulta Pública Anatel n.º 17/2022.




    Para fins da presente pesquisa, como indicado no capítulo anterior desta seção, apresento quatro grupos de agentes: 1) grandes prestadoras de telecomunicações; 2) médias prestadoras de telecomunicações; 3) grandes prestadoras de telecomunicações; e 4) distribuidoras de energia elétrica.




    O porte das prestadoras de telecomunicações é essencial para justificar alguns posicionamentos e preocupações. Para fins da presente pesquisa, as grandes prestadoras são: Claro, Oi, Vivo, Tim, Fibrasil e Vtal. Essas empresas são representadas, sobretudo, pela Conexis e Rede Neutra, associações que patrocinam os interesses das maiores empresas do setor de telecomunicações.




    As médias empresas são aquelas mais representativas no setor, representadas, sobretudo, pelas associações: Telcomp e Neo. São dezenas de empresas com porte relevante, especialmente do ponto de vista regional, como Algar Telecom, Brisanet, Vero, Ufinet, Winity e outras.




    Já as pequenas prestadoras são aquelas empresas locais, que somam milhares de empresas, responsáveis, mormente pela capilarização e interiorização da internet. As pequenas prestadoras são representadas por diversas associações de âmbito regional ou nacional. Atualmente, a associação mais representativa das pequenas prestadoras é a Abrint.




    A construção dos grupos de agentes (clusters) é construída a partir de seus interesses predominantes, como se desenvolve no decorrer da pesquisa. Não obstante, no curso da pesquisa, apresento outros agrupamentos dos agentes, para fins específicos, acerca da compreensão do grau de participação dos agentes nas consultas públicas destacadas.




    O primeiro deles diz respeito ao grau de participação dos agentes públicos por setor, conforme consulta pública. Para fins de elaborar o quadro a seguir, considero apenas as manifestações documentadas em petições acostadas aos processos, não incluindo as contribuições individuais no sistema.




    Tabela 1 – Manifestações nas consultas públicas conforme setor




    

      

        

          	

            SETOR


          



          	

            TELECOMUNICAÇÕES 


          



          	

            ELÉTRICO 


          



          	

            OUTROS 


          



          	

            TOTAL


          

        




        

          	

            CONSULTA PÚBLICA


          

        




        

          	

            CP ANEEL 73/2021


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            19


          

        




        

          	

            5


          



          	

            26,31


          



          	

            12


          



          	

            63,15


          



          	

            2


          



          	

            10,52


          

        




        

          	

            CP ANATEL 17/2022


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            18


          

        




        

          	

            14


          



          	

            77,77


          



          	

            2


          



          	

            11,11


          



          	

            2


          



          	

            11,11


          

        




        

          	

            TOTAL 


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            37


          

        




        

          	

            19


          



          	

            51,35


          



          	

            14


          



          	

            37,83


          



          	

            4


          



          	

            10,81


          

        


      

    




    Fonte: dados da pesquisa.




    A tabela anterior revela informações esperadas sobre o grau de participação por setor: 1) agentes econômicos, habituados à agência reguladora de seu setor, mantêm interlocução próxima e participam mais em consultas públicas desenvolvidas por sua agência; 2) apesar do alto número de prestadoras no setor de telecomunicações, as contribuições em petições (fora do sistema) são razoavelmente equivalentes ao número de manifestações das distribuidoras de energia elétrica. Se o número de participações reflete a relevância do regulamento para cada setor, percebe-se que o regulamento é igualmente relevante para os setores de telecomunicações e elétrico. O setor de telecomunicações foi responsável por 51,35% das manifestações e o setor elétrico responsável por 37,83% das manifestações totais, fora do sistema; 3) presencia-se poucas manifestações de outros agentes, além do setor elétrico e de telecomunicações. Esse fato pode indicar baixo interesse ou deficiente interlocução com as agências reguladoras ou até mesmo falta de conhecimento sobre a matéria. Apesar da relevância do compartilhamento de postes como tema estratégico para o desenvolvimento nacional e da ordenação dos postes para o ambiente municipal, não houve participação dos municípios.




    A segunda tabela a seguir refere-se ao grau de participação das associações de telecomunicações nas consultas públicas sobre o regulamento.




    Tabela 2 – Manifestações nas consultas públicas de prestadoras individuais ou associações do setor de telecomunicações




    

      

        

          	

            COLETIVAS


          



          	

            COLETIVAS ASSOCIAÇÕES DE TELECOMUNICAÇÕES


          



          	

            INDIVIDUAIS




            PRESTADORAS DE TELECOM


          



          	

            TOTAL


          

        




        

          	

            CONSULTA PÚBLICA


          

        




        

          	

            CP ANEEL 73/2021


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            15


          

        




        

          	

            7


          



          	

            46,66


          



          	

            8


          



          	

            53,33


          

        




        

          	

            CP ANATEL 17/2022


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            14


          

        




        

          	

            5


          



          	

            35,71


          



          	

            9


          



          	

            64,28


          

        




        

          	

            TOTAL 


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            29


          

        




        

          	

            12


          



          	

            41,37


          



          	

            17


          



          	

            58,62


          

        


      

    




    Fonte: dados da pesquisa.




    A Tabela 2 revela as seguintes informações: 1) o relevante grau de participação das associações de prestadoras de telecomunicações; 2) o maior grau de engajamento das associações, inclusive manifestando, nas duas consultas públicas.




    A terceira tabela, a seguir, refere-se ao grau de participação conforme o porte das prestadoras de telecomunicações. No grupo são consideradas também manifestações das associações representativas.




    Tabela 3 – Manifestações nas consultas públicas conforme o porte das prestadoras de telecomunicações




    

      

        

          	

            GRUPO


          



          	

            GRANDES PRESTADORAS


          



          	

            MÉDIAS PRESTADORAS


          



          	

            PEQUENAS PRESTADORAS


          



          	

            TOTAL


          

        




        

          	

            CONSULTA PÚBLICA


          

        




        

          	

            CP ANEEL 73/2021


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            15


          

        




        

          	

            5


          



          	

            33,33


          



          	

            5


          



          	

            33,33


          



          	

            5


          



          	

            33,33


          

        




        

          	

            CP ANATEL 17/2022


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            14


          

        




        

          	

            5


          



          	

            35,71


          



          	

            7


          



          	

            50


          



          	

             2


          



          	

            14,28


          

        




        

          	

            TOTAL 


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            Valor


          



          	

            %


          



          	

            29


          

        




        

          	

            10


          



          	

            34,48


          



          	

            12


          



          	

            41,37


          



          	

             7


          



          	

            24,13


          

        


      

    




    A Tabela 3 revela as seguintes informações: 1) pequenas prestadoras foram representadas por suas associações nas manifestações fora do sistema; 2) observa-se equilíbrio na participação entre grandes, médias e pequenas prestadoras, apesar do número significativamente maior de pequenas prestadoras. Isso pode indicar que as prestadoras maiores (médias e grandes) possuem mais estrutura, permitindo melhor divisão de tarefas, especialização e facilidade na articulação com as agências reguladoras, revelando a relevância das associações de prestadoras de pequeno porte na articulação das demandas das pequenas prestadoras.


  




  

    4 DESIGUALDADE DOS AGENTES ECONÔMICOS CONFORME PERCEPÇÃO DOS PRÓPRIOS AGENTES




    Neste capítulo, utilizo a Análise Textual Discursiva para expor as posições das instituições envolvidas no compartilhamento de postes. Por meio dessa metodologia, são criadas Unidades de Significado (US) que resumem as ideias principais expressas pelos agentes, sem recorrer a citações diretas dos documentos analisados. As US são indicadas nas notas de referência. O processo de geração das US envolve a dissecção e o agrupamento de argumentos, facilitando a compreensão das diversas perspectivas.




    Quando necessário, recorro a citações diretas para garantir a precisão na apresentação dos argumentos, especialmente quando as expressões originais são indispensáveis para a clareza da discussão. Esse método proporciona um entendimento abrangente das dinâmicas de relacionamento entre os agentes, destacando as razões subjacentes às suas posições.




    A percepção dos agentes sobre a configuração do mercado de compartilhamento de postes é relevante porque destaca a diversidade de participantes e suas respectivas características, diferenças e os desafios enfrentados. Essa diversidade inclui desde pequenas empresas até grandes corporações, cada uma com demandas específicas quanto ao acesso e uso da infraestrutura compartilhada. Pequenas empresas, por exemplo, expressam preocupações sobre o desequilíbrio de poder de mercado e demandam medidas regulatórias para prevenir o uso abusivo desse poder e assegurar compensações justas pelo acesso à infraestrutura essencial.




    As prestadoras de serviços de telecomunicações que operam no mercado de atacado, especialmente as titulares de redes neutras, demandam um tratamento regulatório diferenciado, pois argumentam que suas operações promovem a competição no mercado, incentivando o modelo de negócio baseado no compartilhamento intrassetorial de infraestrutura. A posição dessas prestadoras sugere que um reconhecimento regulatório das vantagens competitivas advindas do compartilhamento de infraestrutura pode estimular práticas de mercado mais equitativas e inovadoras. Por outro lado, as grandes empresas do setor enfatizam suas responsabilidades na universalização dos serviços e pleiteiam compensações adequadas por seus investimentos e obrigações.




    Pelo exposto, revelado o panorama geral das percepções dos agentes, cumpre indicar, a seguir, os principais posicionamentos de cada grupo de agentes.




    4.1 Posição do setor elétrico
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